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BATALHAO DE ARTILHARIA DE FUZILEIROS NAVAIS

Termo de Referência 58/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

58/2026 795160-BATALHAO DE ARTILHARIA DE FUZILEIROS 
NAVAIS

ANDRE LUIZ FERREIRA DE 
SOUZA

22/10/2026 16:47 (v 
0.8)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 16/2026 63113.001067/2026-51

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de Materiais de Manutenção., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Nº Descrição CATMAT PDM UF QUANT
VALOR 

UNIT.

1

Macaco Hidráulico Capacidade: 4.000 KG,
Comprimento Total: 1.237 MM,
Características Adicionais: Haste Cromada,
Rodas Em Nylon, Descida Controlada

451603 1050 UN 1 R$ 2.433,96

2
Estopa Material: Fio Algodão , Aplicação:
Limpeza Detritos E Restos De Óleo , Cor:
Branca

277505 7174 SC 200 R$ 8,00

3

Paquímetro Universal Material: Aço
Temperado , Capacidade: 300 Mm - 12" ,
Aplicação: Oficina Mecânica ,
Características Adicionais: Cursor Sobre
Guias Ressaltadas, Leitura 0,005 Mm,

319543 319543 UN 1 R$ 215,00

4

Tecido Material: 70% Algodao 30%
Poliester , Cor: Branca , Largura: 70 CM,
Aplicação: Vestuário Confeccão De
Roupas , Comprimento: 1 M, Tipo: Tecido
Plano Morim

620264 620264 MT 50 R$ 15,36

Gás Comprimido Nome:
Nitrogênio , Aspecto Físico:
Inerte, Incolor, Inodoro , Fórmula

UASG 795160
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Química: N2 , Massa Molecular:
28,96 G/MOL, Grau De Pureza:
Teor Mínimo De 99,9999% ,
Característica  Adicional: Grau
Analítico , Número De Referência
Química: Cas 7727-37-9

448550 448550 m3 18 R$ 187,00

VALOR TOTAL R$ 8.383,21

1.2  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.3  O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura da nota de empenho, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

  1.4   O contrato ou outro instrumento hábil que o substitui, oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos, encontra-se pormenorizada em Tópico específico
descrito neste Termo de Referência.

2.2 Com fulcro no parágrafo único, do art.1°, do Decreto 10.947,  de 25 de janeiro de 2022, incluído pelo Decreto n°
11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12 da SGM-102 (normas sobre licitações, acordos e atos
administrativos), o objeto da contratação está previsto no Plano de Aplicação de Recursos(PAR)

3. Descrição da solução como um todo

3.1.      A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos mínimos, conforme orienta o , visando promoverGuia Nacional de Contratações Sustentáveis
a responsabilidade socioambiental na contratação pública:
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       4.1.1. Eficiência na Logística de Transporte: A contratada deverá adotar, sempre que possível, rotas otimizadas e
transporte consolidado para reduzir a emissão de gases de efeito estufa, durante o envio dos cilindros de gás,
considerando a necessidade de logística especializada.

       4.1.2. Recuperação e Reutilização de Cilindros: Deverá ser priorizado o uso de cilindros reutilizáveis, com sistema
de troca ou recarga, evitando a geração de resíduos perigosos e reduzindo o consumo de recursos naturais. A
empresa contratada deverá se responsabilizar pela coleta dos cilindros vazios, conforme normas ambientais vigentes.

           4.1.3.   Segurança e Conformidade Ambiental: O fornecimento do Gás Nitrogênio Analítico 5.0 deve observar
rigorosamente as normas técnicas e ambientais aplicáveis ao transporte, manuseio e armazenamento de gases
especiais, com a devida rotulagem, certificações e documentos de rastreabilidade.

4.1.4.   Certificação de Procedência e Qualidade: O gás deverá vir acompanhado de laudo de pureza, certificações
técnicas e, preferencialmente, produzido em instalações com sistema de gestão ambiental certificado (ISO 14001 ou
equivalente), garantindo rastreabilidade e menor impacto ambiental no ciclo produtivo.

4.1.5.  Embalagens e Resíduos: A contratada deverá adotar práticas sustentáveis no uso de embalagens secundárias e
proteger o material com insumos recicláveis ou reutilizáveis. Os resíduos gerados deverão ser minimizados e
descartados de forma ambientalmente adequada.

4.1.6.   Responsabilidade Social: A empresa contratada deverá estar em conformidade com a legislação trabalhista e
não deverá constar no cadastro de empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à
escravidão, conforme o art. 83, § 4º da Lei nº 14.133/2021.

4.1.7.   Declaração de Práticas Sustentávei : A contratada poderá ser solicitada a apresentar declaração ou políticas
interna que demonstre o compromisso com práticas de sustentabilidade ambiental, social e de governança (ESG),
especialmente voltadas à cadeia de fornecimento de gases especiais.

Subcontratação

4.6.1.   Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7.1.   Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelasartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

O dos bens é imediata, a partir da assinatura da Nota de Empenho, em remessa única.5.1 prazo de entrega 

5.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 4 (quatro) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.2. A entrega será realizada no seguinte endereço: Batalhão de Artilharia de Fuzileiros Navais (BTLART) –
UASG 795160 – Endereço Estrada do Quilombo s/nº – Bananal – Ilha do Governador – Rio de Janeiro/RJ. Cep.
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21.911-016. Horário de Atendimento: 08:30 às 11:00 e 13:15 às 15:00. Responsável pelo recebimento: SG
Rodrigo, SG Lima, SG João Paulo e CB William Mathias – Telefone: (21) 3386-4360. E-mail: davi.
amaro@marinha.mil.br.

Garantia, manutenção e assistência técnica

      4.9.1.   O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.      As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.      O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.           Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o,
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6.      Fiscalização

6.6.1.     A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7.    Fiscalização Técnica

6.7.1.     O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1.          O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2.          Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3.          O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4.          No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V
).
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6.7.5.          O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 22, VII

 6.8. Fiscalização Administrativa

6.8.           O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,

).de 2022

6.8.1.   Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9.    Gestor do Contrato

6.9.1.     O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.2.   O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3.     O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.4.     O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).

6.9.5.     O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, X).

6.9.6.    O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.7.   O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1.    Recebimento

7.1.1.   Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
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7.1.2.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.1.3.   O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.1.4.   Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.1.5.   O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.6.   No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.7.   O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.8.   O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2.    Liquidação

7.2.1.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa

.SEGES/ME nº 77/2022

7.2.2.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.

.75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.2.3.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.3.1.       o prazo de validade;

7.2.3.2.       a data da emissão;

7.2.3.3.       os dados do contrato e do órgão contratante;

7.2.3.4.       o período respectivo de execução do contrato;

7.2.3.5.       o valor a pagar; e

7.2.3.6.       eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.      Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.4.           A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.5.           A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.6.           Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.7.           Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.8.          Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.9.      Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.10.  Prazo de pagamento

7.10.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  - ÍndiceIPCA
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária.

7.11.  Forma de pagamento

7.11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.12.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.12.1.               Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.12.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

7.14.   Cessão de crédito

7.14.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.14.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.14.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
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7.14.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o

, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.14.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.14.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1.      O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso I ou II da Lei
n.º 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: Para a contratação que envolva valores
inferiores a  (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).R$ 62.725,59

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 700,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de  8.383,21 (oito mil, trezentos e oitenta e três reais e vinte e um
.)centavos ., conforme custos apostos na tabela do subitem 1.1. 

10. Adequação orçamentária

    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no10.1.
Orçamento Geral da União .

Clausula Suspensiva

10.3 A efetivação da contratação dos itens constantes neste Termo de Referência estará condicionada à 
suplementação orçamentária no corrente exercício financeiro

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PAULO SERGIO GOMES DE OLIVEIRA

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 21/10/2026 às 09:05:42.

 

 

 

 

 

 

VITOR CORREA DA SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 22/10/2026 às 16:47:01.

 

 


	UASG 795160
	BATALHAO DE ARTILHARIA DE FUZILEIROS NAVAIS
	Termo de Referência 58/2026
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Condições gerais da contratação
	2. Fundamentação e descrição da necessidade
	3. Descrição da solução como um todo
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Forma e critérios de seleção e regime
	9. Estimativas do valor da contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis


